
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485847 - RS (2023/0386438-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SELMA MARCELINO BIANCHI
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. 1. AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. 2. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO INCOMPATÍVEL COM O RECOLHIMENTO DO 
PREPARO RECURSAL. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 5. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
2. O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o pagamento das 
custas – como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial – é 
incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, “é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do julgamento em 
concreto” (AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023).
3.1. A modificação do entendimento alcançado pelo acórdão estadual (acerca da abusividade 
na cobrança dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO 
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SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 5. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
2. O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o pagamento das 
custas – como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial – é 
incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, “é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do julgamento em 
concreto” (AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023).
3.1. A modificação do entendimento alcançado pelo acórdão estadual (acerca da abusividade 
na cobrança dos juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) contra 
decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 1.038):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
NÃO OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL, EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO INCOMPATÍVEL COM O 
RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.048-1.111), postula a agravante pelo 
afastamento do óbice das Súmulas n. 5 e 7/STJ, sob o argumento de que não pretende 
rediscutir cláusula contratual ou reanálise do conjunto probatório, mas sim uma 
valoração das provas já especificadas e delineadas no acórdão recorrido.

Aduz que o Tribunal de origem apenas se baseou no confronto entre a taxa 
de juros prevista contratualmente e a taxa média publicada pelo Banco Central, para 
então concluir pela abusividade da taxa de juros remuneratória acordada.

Assevera ter comprovado, devidamente, o dissídio jurisprudencial entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas do Superior Tribunal de Justiça (REsp 
1.061.530/RS e AgInt no AREsp 1.522.043/RS).

Defende a necessidade de deferimento do benefício da gratuidade de 
justiça, dada a sua condição de hipossuficiência, conforme documentação financeira e 
contábil acostada aos autos a demonstrar a total incapacidade da liquidanda de arcar 
com as custas processuais.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação, conforme certidão juntada à fl. 1.115 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 1.038-1.044 (e-STJ), não merece 
acolhimento o pedido de suspensão do feito, em razão da liquidação extrajudicial da 
recorrente, na fase de conhecimento.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. NÃO 
CABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Ação revisional de contrato.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial 
produzirá, de imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não alcança as ações 
de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
3. A falta da similitude fática - requisito indispensável à demonstração da 
divergência - inviabiliza a análise do dissídio.
4. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe 
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.412.823/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção 
de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
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pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023 - sem destaque no original)

Quanto ao pedido da gratuidade de justiça, entende esta Corte Superior que 
o referido pedido é incompatível com o pagamento das custas recursais.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO E 
PROCESSO CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA 83/STJ. CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM 
EXAGERADA. SUSPENSÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA 
LEI 6.024/74. SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE A PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ATO INCOMPATÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp 2.290.556/RS, 
Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
2. "O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o 
pagamento das custas - como no caso concreto, em que a parte recolheu o 
preparo do recurso especial - é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça" (AgInt no AREsp 1.563.316/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020).
3. "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: 
(1) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - 
Súmula 596/STF; (2) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 
ao ano, por si só, não indica abusividade; (3) são inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, 
c/c o art. 406 do CC/2002; e, (4) é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento em concreto" (AgInt 
no AREsp 1.148.927/MS, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 22/3/2018, DJe de 4/4/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.313.216/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023)
 

Na hipótese dos autos, como houve o recolhimento das custas recursais (e-
STJ, fl. 673), a análise do pedido de gratuidade de justiça fica prejudicada.

No tocante ao mérito do recurso especial, nos termos da jurisprudência 
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desta Corte Superior, "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 
1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do 
julgamento em concreto” (AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA 1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração. Ademais, devidamente analisadas e discutidas as questões 
demérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
esgotara prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 
do CPC/15.
3. A regra contida no art. 18, a, Lei 6.024/1974 deve ser interpretada com 
temperamento, afastando-se sua incidência nos processos de conhecimento 
que buscam obter declaração judicial de crédito. Na hipótese, não há que se 
falar em suspensão do feito por conta da decretação da liquidação 
extrajudicial. Precedentes.
4. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
5. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no presente momento 
processual, não possui efeito retroativo.
6. Havendo mudança na situação financeira da parte agravante é possível a 
possibilidade de ser revista a concessão deferida.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
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contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.441.269/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.) 
 

No caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, ao analisar os juros remuneratórios contratados, concluiu que eles seriam 
abusivos, conforme se depreende do excerto abaixo transcrito (e-STJ, fls. 632-633 – 
sem grifo no original):

 
Quanto à cobrança de juros remuneratórios, faz-se mister salientar o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal que, ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4, entendeu não ser autoaplicável o então § 3º do 
art. 192 da Constituição Federal, o qual limitava a taxa de juros em 12% ao 
ano. Posteriormente, foram revogados, pela Emenda nº 40/2003, todos os 
parágrafos do dispositivo legal supra.
Assim, em setembro de 2003, o STF editou a Súmula nº 648com o seguinte 
enunciado: “A norma do parágrafo 3º do art. 192 da Constituição, revogada 
pela EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua 
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar”.
Ademais, a partir do julgamento do REsp nº 1061.530/RS, restou pacificado 
pela jurisprudência que a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% 
ao ano, imposta pela Lei de Usura, não é aplicável às instituições 
financeiras, motivo pelo qual impraticável tal limitação no caso em comento.
Outrossim, salienta-se que o contrato é um acordo de vontades que visa à 
obtenção de resultados jurídicos de conteúdo econômico, regido, dentre 
outros, pelo Princípio da Autonomia Privada. Nesta dimensão, impera a 
chamada liberdade de contratar, ou liberdade contratual – que abrange não 
só os sujeitos, como também o objeto e as normas integrantes do 
instrumento -, mediante a qual ninguém está obrigado a entabular relação 
jurídica com outrem.
Entretanto, devido à incidência do CDC e segundo entendimento do STJ, a 
revisão da taxa de juros remuneratórios estipulada no contrato será permitida 
se restar comprovado que o percentual cobrado não se encontra em 
consonância com a taxa média de mercado - a qual se configura mais 
condizente com a atual situação econômica do país -, mensalmente 
disponibilizada pelo BACEN.
No caso em tela, há abusividade a ensejar a revisão da cobrança dos 
juros remuneratórios, pois as taxas previstas no contrato (evento 1, 
CONTR4), em 6% ao mês e em 101,22% ao ano, divergem 
substancialmente das médias previstas para a operação "Crédito 
pessoal consignado para trabalhadores do setor público", séries 20745 
e 25467, de 1,71% ao mês e de 22,50% ao ano, para o mês de agosto de 
2013.
Nota-se que a parte autora, consumidora, que contraiu empréstimo de 
R$ 6.181,63, viria a pagar R$ 20.611,20, sendo flagrantes a abusividade 
e a vantagem exagerada. Logo, no ponto, impositiva a manutenção da 
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sentença que limitou os juros.

Nesse contexto, não há como afastar a conclusão estadual (acerca da 
abusividade na cobrança dos juros remuneratórios contratados) sem a interpretação 
das cláusulas pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos que se 
encontram obstados na seara extraordinária, em razão dos óbices contidos nos 
verbetes n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. 
NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial 
produzirá, de imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não alcança as ações 
de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
3. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
4. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no presente momento 
processual, não possui efeito retroativo.
5. Havendo mudança na situação financeira da parte agravante é possível a 
possibilidade de ser revista a concessão deferida.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos juros 
remuneratórios, envolve o reexame de fatos e provas e a renovada 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.440.392/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.(…)
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.(…)
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial.
(AgInt no AREsp 1.983.007/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 25/2/2022)
 

Por fim, cabe salientar que a análise do dissídio jurisprudencial fica 
prejudicada em razão da aplicação das Súmulas n. 5 e 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez 
que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos 
sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Documento eletrônico VDA41065938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:55:01
Código de Controle do Documento: a573330e-5a6d-4e98-8763-1c1bc262c561



Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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